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N• 404/94 DE 27 DE ABRIL DE 1994. 

11 Dá nova redação a Lei nº 144 

de 1º de dezembro de 1991 ' 
' 

que instituiu o Conselho Muni 
' 

cipal de Saude ''. 

JOSE SIDNEY TROMBINI, Prefeito Municipal 
- ' 

da Estancia Balnearia de Caraguatatuba , 

usando das atribuições que lhe são confe-
-

ridas por Lei. Faço saber que a Gamara Mu 

nicipal aprovou e eu promulgo e sanciono 

a seguinte Lei : 

' 
CAPITULO I 

DOS OBJETIVOS 
• 

' 
Art. 12 - Fica instituido o CONSELHO MUNI 

CIPAL DE SAÚDE - COMUS em carácter permanente, como Orgão Deli 
' ' -

berativo do Sistema Unico de Saude - SUS, no ambito municipal. 

Art. 22 - Sem prejuízo das funções do Po-
- -

der Legislativo sao competencias do COMUS : 
' 

I Definir prioridades da saude ; 

II - Estabelecer as diretrizes a serem 
' 

observadas no Plano Municipal de Saude ; 
' 

III- Atuar na formulação de estrategias e 
- ' 

no controle da execuçao da politica de saude ; 
' -

IV - Propor criterios para a programaçao 
- ' 

e para as execuçoes financeira e orçamentaria do Fundo Munici-

pal de Saúde, acompanhando a movimentação e o destino dos re -

cursos ; 

V - Acompanhar, avaliar e fiscalizar os 

serviços de saúde prestados a população pelos orgãos e ent"da-
' ' 

des publicas e privadas integrantes do SUS no Municipio 
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VI - Definir criterios de qualidade para 
' A 

o funcionamento dos serviços publicos e privados, no ambito do 
• 

sus. VII - Definir criterios para a celebra -
A A ' 

çao de contratos ou convenios entre o setor publico e as enti-
• 

dades privadas de saude, no que tange a prestação de serviços ' 
• 

de saude ; 

VIII- Apreciar previamente os contratos1 
A 

e convenios referidos no inciso anterior ; 

IX - Estabelecer diretrizes quanto a lo 
• 

calização e o tipo de unidades prestadoras de serviços de sau 
' A 

de publicas e privados, no ambito do SUS ; 

X - Criar e instalar os conselhos ges-
' ' A 

tores de unidades de saude publico ou privado, no ambito do 

sus j 

XI - Elaborar o seu regimento interno e 

o dos Conselhos Gestores, citado no inciso anterior ; 

XII- Outras atribuições estabelecidas ' 

em normas complementares . 

sição : 

• 

Municipal da Saude ; 

cretaria da Saúde) ; 

• 

CAPITULO II 

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO 

SEÇÃO I 

DA COMPOSIÇÃO 
• 

Art. 3g - O COMUS tera a seguinte compo� 

I -�Do-Governo Municipal e Estadual : 

a) 2 (dois) representantes da Secretaria 

b) 1 (um) representante do ERSA/29 (Se -

II - Dos Prestadores de Serviços Priva -
• 

dos Integrantes do SUS no Municipio : 

a) 1 (um) representante dores 1 
• 

de Serviços de Saude privados, contratados pelo SUS 

• 
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III - Dos trabalhadores do SUS : 

a) 4 (quatro) representantes dos traba -

lhadores do SUS, eleitos pelos mesmos . 
' 

IV - Dos Usuarios · 

a) 1 (um) representante das Associações' 
' 

de Amigos de Bairros da Zona Norte do Municipio ; 

b) 1 (um) representante das Associações 

de Amigos de Bairros da .Zona Sul do Município ; 

c) 1 (um) representante das Associações' 

de Portadores de Deficiências Físicas e/ou Mentais ; 

d) 1 (um) representante da Associação dos 

Aposentados ; 

e) 1 (um) representante dos Sindicatos 

e/ou Associações de Trabalhadores ; 

f) 1 (um) representante indicado pelo 

Clube da Mulher · • 

g) 2 (dois) representantes dos Conse 
' 

lhos Gestores de Unidade de Saude, indicados entre os repre -
' 

sentantes dos usuarios . 

Parágrafo 1 2  - Todas as organizações 
- -

nao governamentais citadas deverao ter sede ou base oficialmen 
' 

te registradas no Município . 
' ' 

Paragrafo 2º - Para cada titular devera 
' 

ser indicado, conjuntamente, 1 suplente para substitui-lo em 
A 

• sua ausencia. 

Art. 4º - Os membros efetivos e suplen-
-

tes do COMUS serao nomeados pelo Prefeito Municipal, mediante 

indicação : 

I - Do Diretor do ERSA/29, no caso do 

representante do orgão Estadual ; 

tados no inciso I, do 

Prefeito Municipal ; 

II - Os representantes do Executivo, ci 
- ' 

artigo 3º, serao indicados pelo propri 

• 



III - Das respectivas entidades, nos de-

mais casos. 

• 

Paragrafo 1! - Os representantes do Exe 

cutivo Municipal serão de livre escolha do Prefeito. 

Parágrafo 2! - As indicações dos repre-
. -

sentantes dos trabalhadores e dos usuarios deverao ser regis -

tradas em atas das reuniões em que forem escolhidos os mesmos, 
• 

e transcritas na integra no livro oficial de atas do Conselho' 

Municipal, bem como os documentos de indicação dos representan 

tes do ERSA/29 e das entidades privadas . 

• 

Paragrafo 3i - Os membros nomeados do 

COMUS escolherão, entre eles, o Presidente e o Vice-Presidente. 

Art. 5i Os mandatos dos Conselheiros ' 

do COMUS terão a duração de dois (2) anos, podendo ser reelei­

tos uma (1) vez. 

• 

Art. 62 - O COMUS regerse-a pelas seguin 

tes disposições, no que se refere aos seus membros : 

. -

I - O exercício da funçao de Conselhei-
- . 

ro nao sera remunerada para os membros da comunidade, bem como 
- . 

nao acarretara despesas complementares quando forem Servidores 
• • 

Publicas, considerando-se como serviço publico relevante ; 

- . 

II - Os membros do COMUS serao substitui 

dos caso faltem, sem motivo justificado, 

consecutivas ou a cinco (5) intercaladas 

ano · ' 

A 

a tres (3) reuniões 
• 

no periodo de um ( 1  ) 

III- Os membro-s que perderem o mandato 1 

pelo inciso acima não poderão ser novamente nomeados, por um 
• • 

periodo mínimo de quatro (4) anos ; 



IV - Os membros do COMUS poderão ser 

substituídos mediante solicitação da entidade ou autoridade 
, 

responsavel, apresentada ao Prefeito Municipal. 

SEÇÃO II 

DO FUNCIONAMENTO 

, 

Art. 72 - O COMUS tera seu funcionamen-

to regido pelas seguintes normas : 

- , 

I - O Orgao Deliberativo maximo e o Ple 
, 

nario ; 
- , -

II- As sessoes plenarias serao realiza-
, 

das ordinariamente a cada trinta (30) dias e extraordinariamen 

te quando convocadas pelo Prefeito Municipal, pelo Presidente' 

ou por requerimento assinado por pelo menos vinte e cinco por 

cento (25%) de seus membros ; 

III- Para a realização 
- , 

das sessoes sera 
, 

necessaria a presença da maioria absoluta de seus membros,que 
, 

deliberara pela maioria simples dos votos dos presentes ; 
, 

IV- Cada membro do COMUS tera direito ' 
, - , 

a um unico voto na sessao plenaria ; 
- -

V - As decisoes do COMUS serao consubs 

tanciadas em resoluções ; 

, 

Art. Bº - A secretaria de Saude presta 
, , 

ra o apoio administrativo necessario ao funcionamento do COMI.JS 

Art. 9º - Para melhor desempenGo de 

suas funções o COMUS 
, 

podera recorrer a pessoas e/ou entidades 
, 

mediante os seguintes criterios : 

I � Consideram-se colaboradores do 

COMUS, as 
-

Instituiçoes formadoras de recursos humanos para 
, , 

a 

saude e as entidades representativas de profissionais e usua-
, -

rios dos serviços de saude sem embargo de suas condiçoes 
r-11 

membros ; 

.. 

• 
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II - Poderao ser convidadas pessoas e 

ou insti tuiçÕes de notória especialização para assessorar o COMUS 
• 

em assuntos especificas ; 

III- Poderão ser criadas comissões in­

ternas constituídas por membros do COMUS ou instituições para 

promover estudos e emitirem pareceres a respeito de temas espe 
• 

cificos. 

- . . 
Art. 10 - As sessoes plenarias ordina-

rias e extraordinárias deverão ter divulgações amplas e acesso 
. - . 

assegurado ao publico, que nao tera direito a voto. 

Parágrafo Único - As resoluções do 

COMUS, bem como os temas tratados 
. -

em Plenario, reunioes de Di-

reteria e comissões, deverão ser amplamente divulgadas . 

• 

Art. 11 - O COMUS elaborara seu Regi -

mente Interno após trinta (30) dias da nomeação de seus mem 

bros. 

• 

Art. 12 - Fica assegurada a permanen -

eia dos Conselheiros eleitos de acordo com a Lei nº 144 de 1º 
• 

de dezembro de 1991 ate a posse dos novos Conselheiros, cita -

dos no artigo 3g da 
• 

presente Lei, que sera no dia 2 de janeiro 

de 1995. 
• 

Art. 13 - Esta Lei entrara em vigor na 

data de sua publicação revogadas as disposiçoes 
• 

em contrario e 

especificamente a Lei nQ 144, de 1º de dezembro de 1991. 

27 de abril de 1994. 

( 
' 
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